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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. AGRAVO 
REGIMENTAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO, EXTORSÃO 
QUALIFICADA MAJORADA E CORRUPÇÃO DE MENOR. 
RECONHECIMENTO. CONDENAÇÃO BASEADA EM 
MULTIPLICIDADE DE ELEMENTOS. DOSIMETRIA. AUSÊNCIA 
DE ILICITUDE. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal. O agravante busca a reconsideração da 
decisão ou o provimento do recurso pelo colegiado.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio 
ou revisão criminal, e na análise de eventual flagrante ilegalidade 
que justifique a concessão de ofício.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. Não se verificou flagrante ilegalidade ou constrangimento 
ilegal que justificasse a concessão de ofício.
5. As teses defensivas foram devidamente analisadas e 
refutadas pelo Tribunal de origem.
6. O reconhecimento pessoal do réu foi ratificado em juízo com 
observância do contraditório.
7. A aplicação do concurso material entre os crimes de roubo e 
extorsão foi corretamente aplicada.
8. A aplicação das causas de aumento de pena foi 
fundamentada em elementos concretos dos autos.
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9. A revisão da dosimetria da pena em habeas corpus é possível 
apenas em casos de manifesta ilegalidade.
IV. RECURSO DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44290671 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 04/11/2024 16:13:46
Código de Controle do Documento: 89358d4b-e9fc-428a-8221-59187cf28187



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 938490 - SP (2024/0310282-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FABRICIO ROBERTO VICENTE (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ELTHON SIECOLA KERSUL - DEFENSOR PÚBLICO - SP291440
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. AGRAVO 
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal. O agravante busca a reconsideração da 
decisão ou o provimento do recurso pelo colegiado.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio 
ou revisão criminal, e na análise de eventual flagrante ilegalidade 
que justifique a concessão de ofício.

III. Razões de decidir

3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

4. Não se verificou flagrante ilegalidade ou constrangimento 
ilegal que justificasse a concessão de ofício.
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5. As teses defensivas foram devidamente analisadas e 
refutadas pelo Tribunal de origem.

6. O reconhecimento pessoal do réu foi ratificado em juízo com 
observância do contraditório.

7. A aplicação do concurso material entre os crimes de roubo e 
extorsão foi corretamente aplicada.

8. A aplicação das causas de aumento de pena foi 
fundamentada em elementos concretos dos autos.

9. A revisão da dosimetria da pena em habeas corpus é possível 
apenas em casos de manifesta ilegalidade.

IV. RECURSO DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 376).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 376-379):

 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
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próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Isso porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 21/43), 
observa-se que as teses defensivas foram devidamente analisadas e 
refutadas pelo Tribunal a quo. O reconhecimento pessoal do réu, ainda 
que não tenha seguido rigorosamente as formalidades do artigo 226 
do CPP, foi ratificado em juízo com observância do contraditório, não 
havendo nulidade a ser reconhecida.

Quanto à pretensão de unificação dos crimes de roubo e extorsão, o 
Tribunal de origem entendeu que se tratam de crimes autônomos, uma 
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vez que o roubo foi consumado com a subtração dos bens da vítima, 
enquanto a extorsão se caracterizou pelo constrangimento da vítima a 
fornecer senhas bancárias, o que permitiu a obtenção de vantagem 
econômica pelos agentes. Esses fatos demonstram a independência 
das condutas, justificando o reconhecimento do concurso material 
entre os delitos. Analisar de forma diversa demandaria o reexame dos 
fatos e provas, o que não é permitido nesta fase processual.

No tocante ao uso de arma de fogo e à restrição da liberdade da 
vítima, o acórdão manteve a aplicação das causas de aumento de 
pena, com base em elementos concretos dos autos e depoimentos 
testemunhais, cuja reavaliação demandaria nova análise probatória, 
igualmente vedada neste momento processual.

 

De fato, certo é que "(...) Em julgados recentes, ambas as Turmas que 
compõem a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a 
compreensão de que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por 
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu 
e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase 
judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. (...)" (AgRg no AREsp 
2405530 / DF, RELATOR Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 27/02/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
01/03/2024) 

No presente feito, contudo, os comandos judiciais provenientes da 
origem apontaram, de maneira segura, na direção da corroboração dos elementos de 
autoria fundados em outros elementos que não o reconhecimento feito em sede 
policial. 

No mesmo sentido, é cediça a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que "(...) A individualização da pena, como atividade 
discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante 
ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros legais 
estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade. (...)" (HC 595958 / SP, RELATOR 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 18/08/2020, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 24/08/2020) 

Ou seja, a revisão da dosimetria em sede de "habeas corpus" "é 
possível somente em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de 
poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais 
ou fáticos e probatórios" (HC n. 304.083/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, DJe 12/3/2015). 

No presente feito, observa-se que a aplicação da regra de concurso 
material e do cúmulo de causas de aumento se deu de maneira motivada e inexistem 
elementos que permitam afirmar flagrante ilegalidade.  

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
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pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 938.490 / SP
Número Registro: 2024/0310282-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
125512022 15027590320238260309 2116209432023070418 586912022

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ELTHON SIECOLA KERSUL - DEFENSOR PÚBLICO - SP291440
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PACIENTE : FABRICIO ROBERTO VICENTE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABRICIO ROBERTO VICENTE (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ELTHON SIECOLA KERSUL - DEFENSOR PÚBLICO - SP291440
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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